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CONVERSA CAPITAL 
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MIGUEL BALTAZAR 
Fotografia 

O
s bancos estão me-
lhor e este ano de-
verão regressar à 
rentabilidade. Mas 
têm "ainda enor-

mes desafios pela frente", alerta o 
presidentedaassociação que repre-
senta o sector. Reforçar o capital 
ajudaria a enfrentar melhor esses 
desafios. Mas primeiro é preciso 
criar condições para atrair os inves-
tidores. 

A banca em Portugal está de 
facto mais estabilizada? 
Abanca foi profundamenteafec-

tada pela fortíssima e longa recessão 
económica que existiu no nosso país, 
e desde que isso aconteceu tem vin-
do a realizar um grande processo de 
alteração para um novo paradigma. 
F~ novo paradigma tem em conta 
as grandes alterações regulatórias e 
desupervisãoque existiram, mas as-
senta principalmente na alteração do 
modelo de negócio dos bancos. O 
modelo de negócio está em grande 
evolução, rapidíssima, até porque é 
muito condicionado pelo comporta-
mento dos clientes no sistema ban-
cário e pelas suas novas necessida-
des, que são particularmente ligadas 
atodoopmcessodedigitalizaçãoque 
está em curso. Os bancos têm vindo 
a realizar um trabalho muito inten-
so, mas ainda têm enormes desafios 
pela frente. É mi trabalho que ainda 
vai levar algum tempo. 

Numa escala de i a 10 estamos 
em que ponto? 
Já estamos na fasquia positiva. 

A rentabilidade dos bancos, ainda 
que bastante baixa. passou já a ser  

positiva no primeiro bimestre des-
te ano (um retorno dós capitais pró-
prios de 3%). Nota-se também uma 
melhoria da procura de crédito. Os 
problemas dos bancos estãocentra-
dos em três áreas. É absolutamente 
determinante melhorara rentabili-
dadedos bancos, porque elaéessen-
cial para assegurar a sustentabilida-
de das instituições bancárias, gerar 
capital organicamente e, portanto, 
aumentar a solidez dos bancos e a 
sua capacidade de financiar os seus 
clientes. 

Face a essa necessidade de ge-
rar mais capital organicamen-
te, e sendo a rentabilidade 
ainda baixa, isso significa que 
terão de existir novos aumen-
tos de capital nos próximos 
anos? 
Esse é o segundo desafio. Com  

estas condições de rentabilidade, de 
alguma maneira poro sistema ban-
cário português reconhecidamente 
ter passado um período de vulnera-
bilidades, é muito dificil atrair capi-
tal Embora os bancos satisfaçam 
completamentetodos os requisitos 
de capital, com um dos indicadores 
fundamentais a melhorarjá signifi-
cativamente no primeiro trimestre  

deste ano. A verdade é que seria útil 
para o sistema bancário, em muitas 
circunstâncias, aumentar mais o ca-
pital. Não apenas para auxiliara re-
solver rapidamente o problema dos 
NPL [crédito malparado], mas tam-
bém porque em relação a eventuais 
processos de consolidação no siste-
ma bancário português o capital é 
essencial. Por exemplo, seria nor-
mal que em relação ao Novo Banco 
tivesse havido capacidade para 
qualquer outro banco já existente 
no sistema poder eventualmente fa-
zer um processo de aquisição do 
Novo Banco, mas isso requer capi-
tal. Nós temos de melhorar as con-
dições de atrair capital. 

Capital português, é isso a que 
se está a referir? 
Não, estou a falar de capital em 

termos genéricos. A base de capi-
tal nacional neste momento é cur-
ta e com as rentabilidades actuais 
do sistema bancário não é fácil ter 
uma grande capacidade de atrair 
capital nacional. Daí o nosso inte-
resse em tentar que houvesse uma 
base diversificada de investidores 
que pudessem interessar-se pelo 
sistema bancário português. Mas 
temos de fazer um trabalho de casa  

de base que permita melhorar as 
condiçõesde atracção da parte dos 
bancos. 

Ainda há mais caminho para 
consolidação no sector? 
Eu penso que existirá ainda al-

gum espaço para que isso seja reali-
zadoem Portugal. Embora, carnosa-
hemos, os cinco maiores bancos re-
presentem mais de 80% de quota do 
mercado. O projecto europeu visa 
uma consolidação do sistema bancá-
rio europeu. Com  três tipos de ban-
cos, os par-europeus, os regionais e 
os nacionais. Nós estamos onde?Nós 
neste momento estamos numa fase 
intermédia entre uma prevalência 
dos bancos nacionais, que ainda exis-
te, mas já com uma tendência decria-
ção de bancos regionais. 

Quando é que acha que vai ser 
possível o regresso ao paga-
mento de dividendos pelos 
maiores bancos? Seria um si-
nal de que as coisas estão de 
facto a mudar... 
Eu penso que é wn caminho re-

lativamente longo, porque como 
sabe a rentabilidade dos capitais 
próprios (ROE) da banca europeia 
anda na ordem dos 5% a 6%. E o 
custo de capital na União Europeia 
é da ordem dos 9%. Em Portugal, 
será até superior. Enquanto a ren-
tabilidade não atingir valores supe-
riores ao custo de capital, a distri-
bui0o de dividendos é manifesta-
mente dificultada 

Em 2018 ainda não será possí-
vel? 
Não. Este ano será um ano pro-

vavelmente de mudança para um 
ROE positiva Mas para atingir va-
lores da média europeia ainda va-
mos precisar de algum tempo. 

Em matéria de consolidação 
isso significa que vamos ter 

mais balcões a fechar, mais 
pessoas a serem dispensadas? 
Na semana passada, tivemos 
a notícia do BPI. 
Isso decorre principalmente da 

alteração do modelo de negócio das 
instituições bancárias e das novas 
tendências que estão em cursa 

Não havia outro caminho? 
A experiência internacional 

mostra claramente que a redução 
de efectivos no sistema bancário é 
algo que infelizmente é inevitável. 
Hoje em dia são absolutamente 
essenciais novas competências no 
sistema bancário, designadamen-
te nos recursos humanos. A pri-
meira acção que os bancos têm de 
Fazer é exactamente actuarem ter-
mos de formação no sentido de 
permitir que haja alguma requali-
ficação dos trabalhadores e prin-
cipalmente que eles ganhem as 
competências necessárias para 
responder à nova forma de fazer 
banca, que é muito mais àdistân-
cia, sem prescindir do aconselha-
mento necessário. mi 

FERNANDO FARIA DE OLIVEIRA PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE BANCOS 

"Seria útil para a banca 
aumentar mais o capital" 
Os bancos portugueses cumprem as exigências regulatórias de forma confortável, 
garante o presidente da APB. Mas para ajudar a resolver o malparado e facilitar a 
consolidação seria desejável um reforço de capital. Dividendos? Ainda vão demorar. 

"Penso que existirá ainda 
algum espaço para 
consolidação." 

"[O regresso ao pagamento 
de dividendos] é um 
caminho relativamente 
longo." 
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PERFIL 

Entre a banca 
e a política 

Foi na banca que fez carreira. mas 
não foi por ela que começou. For-
mado em Engenharia Mecânica pelo 
Instituto Superior Técnico em 1965, 
foi na metalurgia que iniciou a acti-
vidade, primeiro na Sorefarhe e de-
pois na Siderurgia Nacional. A en-
trada na área financeira acontece-
ria já na década de 90, como admi-
nistrador do Banco de Fomento Ex-
terior. Chega ao universo CGD pelos 
Hospitais Privados de Portugal, en-
tretanto vendidos. Depois da presi-
dência do banco em Espanha e da 
"holding" Parcaixa, assume a presi-
dência executiva do banco do Esta-
do em Janeiro de 2008, nomeado 
pelo Governo de José Sócrates. Dei-
xa o cargo em Julho de 2011, passan-
do a "chairman". É presidente da As-
sociação Portuguesa de bancos des-
de Abril de 2012. Além da activida-
de como gestor, exerceu vários car-
gos governativos na década de 80 e 
90, tendo sido ministro do Comér-
cio e Turismo no segundo Executi-
vo de Cavaco Silva. Foi membro da 
comissão política e vice-presidente 
do PSD (entre 1995 e 1996). 

Recuperação do 
imobiliário está a ajudar 
a resolver malparado 

Governo e bancos estão a tomar me-
didas para resolver o problema do 
malparado e a valorização do merca-
do imobiliário está a ajudar. Ferreira 
de Oliveira explica que vem aí outro 
~o para a banca novas rewascon-
tabilk4icas. 

Uma das questões mais premen-
tes no sector é resolver o crédito 
malparado. Já há manifestações 
de interesse nos créditos que se-
rão colocados na plataforma que 
o Governo pretende criar? 
A pla tafonna é manifestamente 

um instrumento complementarque 
pode ajudar principalmente nos ca-
sas em que os cl lentes ern incumpri-
mento têm dívidas com várias insti- 

tuições.Essaplataformavisacentra-
lizar a tentativa de encontrar solu-
ções para esses casos. Em tudoo mais 
compete a cada tranco encontrar as 
formas mais adequadas para poder 
acelerar, ou ir tentando resolver o 
mais rápido possível o"stodc" de cré-
dito malparado que consta dos seus 
balanços. Temos notícias de que há 
fundos americanos neste momento 
que fizeram levantamentos de capi-
tal para acorrera esta oportunidade 
de mercado que existe em Portugal, 
em Itália e noutros países europeus. 

O que pensa do plano que está a 
ser preparado pela União Euro-
peia? 
Esse plano está relativamente  

bem gizado, está em fasedeconsulta, 
porque-  o problema do NPL [crédito 
malparado] é um problemaqueecis-
te na banca europeia. Esta consulta 
sótermina no final de 2018. Estamos 
a enfrentar um problema que todos 
dizem que é premente, mas ainda va-
mcs terdeesspe ,u•uniIxeríodolongo 
para que possa haver u nta respostada 
parte das autoridades europeias. 

O malparado vai deixar de ser um 
problema quando? 
Isso leva tempo. Infelizmente 

não foi powivel obter um "back stop" 
para acelerar as condições de modo 
a poder reduzir mais rapidamente° 
problema dos NPL O primeiro se-
mestre deste ano,  em relação aos ca-
sos de que tenho mais conhecimen-
to, já demonstra uma boa evolução. 

O facto de o mercado Imobiliário 
estar a valorizar ajuda? 
Contribui imenso. É um Factor 

muito positivo. 

O facto de existir mais recurso ao 
crédito nesta área merece algu- 

mas reservas, ou não? 
Os bancas precisam de proveitos 

Desde que o crédito seja concedido 
em condições correctas, com uma 
avaliação dc risco cot tecia. os ban- 
cos querem é emprestar dinheiro. 

Acha que se está a voltar aos ex-
cessos que vimos na crise? 
Não. Pelo menos enquanto a me-

mória  pr evaleceraeio que neste mo-
mento há todas as condições para 
não recriarmos situações pouco de-
sejadas. Dentro de todo este trabalho 
que tem vindo a ser feito, principal-
mente pela supervisão, sem dúvida 
de que a redução de risco é a palavra 
de ordem. 

Qual será o impacto das novas 
normas contabilisticas que vão 
entrar em vigor em 2018? 
Estas novas normas, conhecidas 

por 'MIS 9, vão ser u ma alteração de 
fundo. Por um lado, alteram aclassifi-
caçãoe mensuraçãodes acthosfinan-
cebos, e, por outro, têm um novo mo-
delo de imparidade que vai pasmar  a 
scr.a Erartirdodia 1 de Janeirodo pró- 

xinx >anc i.lxwadc ) no reconhecimen-
to de perdas esperadas em vez de ser 
em perdas incorridas. Isto tem um im-
pacto muito grande nas instituições 
bancária:3.A ERA tem procurado fa-
zer uma avaliação daquilo que estas 
alterações vão trazerquerem temos 
doaumentodoesfrawde pmvisiona-
mento do banco quer em termos do 
impacto nos vícios de capital. 

E aqui em Portugal? 
Aqui, em Portugal, não tenhoco-

nhecimentodeque haja um estudo fi-
nal izado deste tipo de aval iação. Mas 
posso dizer que o último relatório da 
EBA aponta para qt3CeStW alterações 
vão ter um impacto, em termos euro-
peus. de :39 pontos base no rácio dc 
capital ("common equity tier one") 
do sistema bancário europeu. E vão 
requerer um acréscimo adicional de 
pmvisionamento de 13%. 

Nos bancos portugueses poderá 
ser maior esse esforço? 
Podeser mak w. Masvai haver um 

periodo de transição de cinco anos 
para a impletnentação• 
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Respostas 
rápidas 

RUI RIO 

Um bom político do Partido 

Social Democrata. 

MAIORIA ABSOLUTA 

Algo que é inteiramente dese-
jável. 

TERESA LEAL COELHO 

Uma deputada relevante do 

PSD. 

LISBOA 

Capital de Portugal e cidade 

neste momento com grande 
projecção internacional. 

FISCO 

FERNANDO FARIA DE OLIVEIRA PRESIDENTE DA APB 

"Bancos não podem pagar 
litigância da resolução do BES" 

Litigância sobre a resolução do BES pode aumentar a factura do Fundo 
de Resolução. Faria de Oliveira afirma que os bancos "não podem aceitar" 
mais responsabilidades e admite que venham a recorrer a tribunal. 

ANDRÉ VERISSIMO 

averissimo@negocios.ot 

ROSÁRIO LIRA, ANTENA 1 
MIGUEL BALTAZAR 

Fotografia 

rítico do fardo que a 
resolução do BES dei-
xou para todo o siste-
ma financeiro, Faria 

de Oliveira acredita queè desta que 
o Novo Banco será vendido. 

Acredita que há uma probabi-
lidade elevada de concluir com 
êxito a troca de dívida? 
Nós gostávamos de ter mais in-

formação acerca do estado das ne-
gociações, mas as informações pú-
blicas que existem em relação a esta 
matéria, designadamente a presen-
ça recente do governador do Banco 
de Portugal no Parlamento, bem 
como algumas declarações públicas 
de membros do Governo, apontam 
para que as negociações pareçam es-
tar bem encaminhadas e, portanto, 
susceptíveis de poderem vir a ser 
concretizadas até ao final deste ano.  

uma solução que deixa um 
peso grande sobre os bancos 
do sistema. 
Esta solução constitui um fardo 

pesadíssimo para o restante sistema 
bancário. Nós podemos estara falar 
de uma exposição ao Fundo de Re-
solução por parte dos outros bancos 
de quase 10 mil milhões de euros. 
Isto é um peio... O sistema bancário 
por via da utilização de uma resolu-
ção num banco sistémico acaba por 
ser extraordinariamente penaliza-
do. É certo que foram tomadas algu-
mas medidas no sentido de procu-
rar minimizar o impacto nas outras 
instituições - o impacto concorren-
cial existe sempre, al iás, a resolução 
dos bancos do ponto de vista de aná-
lise de concorrência deixa muito a 
desejar -, mas o impacto em termos 
das suas contas, de resultados dos 
seus balanços, esse vai subsistir por 
muitos anos. 

Isso significa que a contribui-
ção extraordinária da banca 
tem de ser definitiva? 
A contribuição extraordinária 

não pode existir. Nas negociações  

com a Comissão e as autoridades re-
gulatórias, a autorização para esten-
der por um período de cerca de 30 
anos o pagamentodas contribuições 
ordinárias porpartedo sistema ban-
cário é incompatível com a egdgén-
ciadecontribuiçõeseidramlinárias. 

O que tem de acontecer? 
A variável é o tempo. Os bancos 

continuam a manter as suas contri-
buições ordinárias actuais, para co-
brir a emxisição ao Fundo de Reso-
lução. Isto significa que, além dos 
custos inerentes a isto, os bancos 
têm o carimbo de ter uma respon-
sabilidade.Os incitados descontam 
isto. É extremamente penoso para 
O sistema bancário. 

Nesta matéria do Fundo de Re-
solução os bancos vão ficar 
parados? 
Não há posição comum dos 

bancos. Não há e nem deve haver. 
Cada banco actuará de acordo com 
a defesa dos seus interesses. Desde 
logo chamo a atenção para um as-
pecto: a exposição ao Fundo de Re-
solução são 10 mil milhões, mas ain- 

da há pendente sobreo sistema ban-
cário todas as litigâncias em causa 
Os bancos não podem aceitar uma 
situação dessas. Os bancos não fo-
ram chamados em relação a qual-
quer tipo de decisão relacionada 
com este processo. 

Os bancos admitem recorrer 
judicialmente caso venham a 
ser sobrecarregados com mais 

essas responsabilidades? 
Cada banco tem direito a defen-

der os seus interesses, portanto, ad-
mito que possa vira acontecer. 

A sua expectativa é de que é 
desta que a venda do Novo 
Banco se vá concretizar? 
Estou em crer que sim. Creio 

que dentro das alternativas possí-
veis, neste momento, será muito di-
fícil perspectivar outro tipo de solu-
ções. Nacionalização não parece 
possível, liquidação seria comple-
tamente indesejável, encontrar uni 
novo comprador requereria todo 
um novo processo negociai com as 
autoridades europeias, que não sei 
se estariam disponíveis para isso.  ■ 

Rigor. 

CIBERCRIME 

Uma das preocupações impor- 
tantes dos tempos presentes. 

TAP 

Uma companhia aérea nacional 
de bandeira, que tem prestado 
serviços relevantes ao pais. 

FAMÍLIA 

A chave da felicidade humana. 

TEMPO LIVRE 
Utilizá-lo da maneira que 

mais nos conforte e dê prazer. 

BRASIL 

Um pais de que gosto muito. 

PORTUGAL 

O meu país. E um país que ne-

cessita de um grande trabalho, 

no domínio da visão estratégi-

ca, para se aproximar, como já 

aconteceu, da média dos paí-

ses europeus. 

SPORTING 

De alguma maneira. uma das 

minhas paixões. 
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FERNANDO FARIA DE OLIVEIRA PRESIDENTE DA APB 

"Diálogo com BE e PCP sobre 
comissões tem sido frutuoso" 
A associação que representa a banca tem conseguido sensibilizar os 
partidos à esquerda para a importância de não legislarem contra o 
aumento das comissões. Faria de Oliveira não afasta novos aumentos. 

      

      

  

ANDRÉ VERÍSSIMO 

averissimo@negocios.pt  
ROSÁRIO LIRA, ANTENA 1 

MIGUEL BALTAZAR 

Fotografia 

  

      

 

O
presidente tiz i . 1,ss‹ 'da-

ção Portuguesa de 
Bancos diz que diálo-
go com °Governo tem 

sido positivo e confia no bom senso 
do Bloco e PCP para não tomarem 
decisões que penalizem o sector. É 
ocaso do aumento das comissões. 

      

Tem sido fácil trabalhar com 
este Governo? 
Tem sido um diálogo aberto em 

que manifestamente existe uma 
preocupação do senhor pri mei ro-
-ministro de estar o mais bem infor-
mado possível sobre os diferentes 
pontos de vista, designadamente os 
pontos de vista do sector bancário, e 
nesse aspecto temos trabalhado 

magnificamente. Face à premência 
de algumas soluções às vezes é um 
bocadinho mais difícil de encontrar 
uma solução rápida, mas tem havido 
um diálogo positivo, é incontestável. 

 

      

O facto de não se conseguir 
encontrar uma solução mais 
rápida é só por serem maté- 
rias muito complexas ou pelo 
facto também de o Governo 
ser suportado por dois parti- 
dos que são um pouco avessos 
às rentabilidades da banca? 
Ibr um lado tem havido um em-

ri I tutu muito positivo, porque tem 
vindo a assegurara estabilidade po-
lítica necessária ao nosso país. Mas 
depois nos compromissos firmados 
nós sabemos que há partidos que são 
contra a economia de mercado, são 
contraoeuro, são contra a União Eu-
ropeia. contra o sistema bancário, 
que defendem apenas o sistema ban-
cário público. Este tipode argumen-
tos se traduzidos na prática do diálo- 

go político, como Governo, criam al-
guinas dificuldades desolução de al-
guinas matérias Issoé manifesto, in-
contestável. A própria Associação 
Portuguesa de Bancos já começou a 
dialogar com esses partidos. Há 
questões ideológicas que sabemos 
que são muito dificeis de ultrapassar, 
mas temos de witfiar no bom senso. 

Em que matérias é que tem 
havido essa discussão, com o 
PCP e Bloco? 
Quando proponho uma reu-

nião, designadamente com os gru-
pos parlamentares destes partidos, 
na agenda vem sempre uma primei-
ra parte que é anál ise da situação 
global do sector. Depois há toda 
uma segunda parte que tem que ver  

com projectos legislativos, porque 
há muitos projectos legislativos que, 
se implementadas, podem compro-
meter a capaCidade de resolvt.T mais 
rapidamente os nossos problemas. 
Podia dar bastantes exemplos. 

Dê-nos um. 
Sobre comissões. A verdade é 

que esse diálogo tem sido frutuoso. 
Existe uma percepção em relação 
às comissões praticadas no sistema 
bancário que se afasta bastante da 
realidade internacional. Em Portu-
gal; desde logo as comissões I íqui- • 
das têm vindo a diminuir e não a au-
mentar. Quando falamos em comis-
sões estamos também a falar das co-
missões praticadas nas operações 
financeiras e várias outras, como as  

comissões de manutenção de con-
ta ou sobre cartões de crédito. Mas. 
caíram 15% de 2015 para 2016. 

Refere-se ao valor global, por-
que os bancos têm vindo a 
agravar o custo de várias co-
missões. 
É essa a orientação do supervisor 

europeu. O vice-governador Vítor 
Corvstâncio ou a presidente do Me-
canismo Único de Supervisão, Da-
nièle Nouy, dizem em todos os dis-
cursos que face à política monetária 
seguida de baixíssimas taxas de juro 
os bancos têm de aumentar as suas 
receitas no domínio das comissões. 

São aumentos drásticos, em 
alguns casos. 

Se fizermos um estudo compa-
rativo do que se passa - não conse-
guimos os 27 Estados-membros 
mas os 12 mais significativos , as 
comissões praticadas em Portugal 
são claramente inferiores à média 
praticada na União Europeia 

Isso significa que ainda há es-
paço para subir? 
Nalguma; áreas, como ados cor-

tões, woomissões são as mais baixas 
de todas. Portugal é neste momento o 
único país onde nãosepodem cobrar 
comissões pela utilização &opera-
ções na rede Multibanco. A activida-
de de intentos sempre foi defici-
tária,simpltsmenteera coberti pelos 
multados da actividade de financia-
mento por parte das instituições.ffi 
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"Tenho muita 
confiança na 
actual gestão 
da Caixa" 

Faria de Oliveira. presidente execu-
t ivo da Caixa Geral de Depósitos en-
tre 2008e 2011, foi ouvido na comis-

são parlamentar de inquérito à ges-
tão do banco público. Prefere não 
comentar as acusações do PSD de 
que a comissão se tratou do "maior 
branqueamento da democracia". 

A CGD tem estado a servir de 
arma de arremesso político e 
com prejuízos para a própria 
Caixa? 
Eu creio que em termos políti-

cos °facto de a CGD ser uma insti-
tuição pública e o facto de a CGD 

ter sofrido o impacto de uma crise 
financeira brutal ede uma recessão 
económica brutal, com reflexo nas 
i inparidades que foi registando ao 
longo do tempo, tem gerado, do 
ponto de vista da luta política, mui-
ta controvérsia. Sobre o documen-
to do Conselho Europeu relaciona-
do com um plano de acção para os 
NPL (crédito malparado),importa 
muitíssimo compreender em pri-

meiro lugar porque é que se regista-
ram níveis de imparidadc elevados. 

E porque é que foi preciso in-
jectar tanto capital? 
Eu já tinha apresentado o meu 

próprio estudo sobreessa matéria na 
Assembleiada República Há muitas 
razões quejustiftcam o elevado nível 
de imparidades do sistema bancário 
português.° primeiro é o i mpacto da 
fortíssima recessão económica, con-
jugada com políticas económicas er-
radas que praticamente seguimos  

desde 1998 e com o vício estrutural 
daeeonomia portuguesa da subcapi-
talização e do sobreendivida mento 

dos bancas e com °excesso de alkli -
toque foi concedido desde 1998. 

Foi ouvido no Parlamento na 
comissão de inquérito à gestão 
da Caixa e, quando ela chegou 
ao fim, o PSD afirmou que foi o 
maior branqueamento da de-
mocracia. Que comentário lhe 
merecem estas declarações? 
Não faço comentários à actuação 

de nenhum partido em particular. 

A CGD neste momento segue 
no caminho certo? 
Sem dúvida Tenho muita con-

fiança na actual gestão da Caixa Ge-
ral de Depósitos e no trabalho que 
está a fazer. Nós precisamos da 
CGD mais forte que seja passível. O 
meu mandato, em termos executi-
vos, começou em 2008, no início da 
crise, e terminou no pico da crise em 
2011. Em 2009, havia um "ranking" 
sobre os bancos mais seguros do 
mundo publicado por uma revista 
muito conhecida na área financeira 
e reputada, e a Caixa Geral de De-
pósitos estava sempre entre um dos 
bancos mais seguros do mundo. É 
isso que quero que possa tornar a 
acontecer. 

Como vê a investigação do Mi-
nistério Público à concessão 
de créditos na Caixa? 
Não posso fazer comentários 

sobre o que não conheço. • 

"Há muitos projectos 
legislativos que, se 
implementados, podem 
comprometer a capacidade de . 
resolver os nossos problemas." 
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Os rivais juntaram-se para pôr fim 
ao domínio dos últimos anos. 

Mário 
Ferreira 
investe 70 
milhões em 
cruzeiros 
na Antártida 

Dono da Douro Azul vai fazer cruzeiros nos 
mares gelados do pólo sul. Navio oceânico foi 
encomendado aos estaleiros navais de Viana. 
II M1,01 

CONVERSA CAPITAL 
FERNANDO FARIA DE OLIVEIRA 

Presidente da Associação Portuguesa 
de Bancos diz que "seria útil para o sector 

aumentar mais o capital". 
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Regresso de 
director do BdP 
mexe com defesa 
de Salgado 
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estrela 
para os 

analistas 
Conheça as empresas que só 
têm recomendações positivas 
dos bancos de investimento. 
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ALENTEJO 
2020 

Conheça os projetos 
aprovados pelo 
Alentejo 2020 
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